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LEI No 2924, de 04 de junho de 20] 3.

Altera aÍtigos da Lei Munici oal ra 2547 ' de 1 2 de

dezembro de 2006, que o'spOe'sobre a Política Municipal

;:;;;**üão. biteitoi da criança e do Adolescênte

e dá outras Providências'

O Povo do Município de ltabirito' por sêus, representantes na Câmara Municipal

.proõu, ;;;,; seu nome' sanciono a seguinre Lei:

Art. 10 - Os artigos 20, 40, 31 , 38' 49' 58' 59' 61 
'^65 ,?" o^ Lei Municipal no 2547' de

12 de dezêmbro de 2006, p""lã* ã uig"or com âs seguinles alterâqÕes:

"i,l 
'i;;;r;" 'spec'ais 

ae orevgnoi! e 

-?t:::it:enta 
médico e ps'bossocia' âs

vittmas de negligênaa ""'J-it'lo"''"* 
ploraçao' abuso'-c-rueldace e opressão;

tv - serviço * 'i'i''í"Zi'Z1-'níátà^çao 
de pais' responsávet' crianças e

'o'"t";:'"ri"!:;::"ifiálli-'*"*' por entidades de defesa rios direiÍos da críança e do

adolescente. 
-- 

-- ,^^r,^^A^. 2 orevenir aí 
"nrevia, 

o peÍiodo de""-'--it - potíticas e prograínas destinados a- .prer ência

arastamerlto do convívio r#ití",i " 
,"sáàiti-à er"iiuo exercício do direito à conwv

iamitrar de 
-criançasn7::i:"::i§;i" ?o ":olh'!::t3^:2b 

tonna de suarda de cianças e

ado,escenÍes afastados d;;;;;í''t famitiar e à adoçáã áspecificimente inter-racial' de

crianÇas maiores ou o" 'oSiJJ"iJi":';;;; 
;;;'àdes especiÍicas de saÚde ou com

deficíências e de gruPos de trmaos'

'Ad. 30 ' As enÍrdades de atendifiento do rnu

n.otecáo e socioeducatívos desÍinados a crianças e

' "'-'1-- 
onentacáo e apoio sociofamilíaç

'tr lrjioiii'to"i""àucativo em meio aberto;

llt - colocação familiar:
lv - acolhimenlo {amiliar'
V - acolhimento irtstitucional:
Vt - prestaÇão de serviços à comunidade:
vlt - libedade assisÍlda' '

'Ai. 4o - Os órgãos pitblicos e as oíganizações da sociedade civi! do Município

inteoramo sislema a" ç""iíiã'ii" õiÃiot ãu C!ãn21 e do ÁdclescenÍe"'

Perásnro L)nico ' o si;:í';;;; é;;"'ir'' oot birertos da criança e do Ádolescenle

rcm por finatidao" p'o'o'"','"àíi"iiJ'iiiniiiti' " efetivacâo cos direitos civis' poliÍÍcos

econômícos, sociais' culturaã]'ãàÃii'o" e ditusos "o tlu integralidade' em favor de

todas as crienças. aaoietc"ir"i'à';;"' que selan íeconhecidos e respeitados como

nicíoio podem executar programas de

edolescente s' em regime de:



- ii#i.
erdà H

PRIFEiTURA DE

ãTA tsI&ETff-

suieitos de direitas e pessoas ent condição pea iar de desenvolttimenta; colocanda-os a
salvo de am.eaças e vrblaçôes a quaisquer de seus dr'refos, atém de gara.ntir a apuraçào e
reparaÇão dessas arneaga s e violações".

"4t1. 31 ' o conselho Tuterar é órgào permanente e autônomo, não juisdicionar,
encanegado de zelar pelo cumprimento dos direitos da cnança e do adotescente no
hlunicípio, composto por 05 (citlco) membros efetivos e sup/entês para um mandato de
04 (quatro) anos, permilida uma recondução.

Â í0

§ 5o - O conselheiro tutelar titular que exerceu a funçàa por periodo consecutivo
supeior a um mandato e meio nào poderá participar .ro processo de escotha
subsequente"

"An 38..

- ....:
lll - licença matêmidade;

lX - cobeflura previdenciáia."

"4rt. 49. ... ,
'§ ío. O processo de esco/l,a dos membros do Conselho Tutelar ocorrera a cada 4

(quatro) anos, no pimeiro domingo do mês de oulubro do ano sçbseeuente ao da eleição
presidencial

§ 2". A posse dos conse/heiros tutelares oconerá no die 10 cie janeiro do ano
subsequente ao processo de escollta.'

"4t1. 58 A prova de conhecimentos gerais qüe trata o inciso V do art. 54 desta tei
versará sobre o Estatuta da criança e do Adolescente, legislaÇãc munjcipat, políticas
públicas da assrsÍéncra social.

Parágraío Unico-..."

"An. 59. A prova poderá ser elaborada por pessc!á jurídica contratada pelo
Municipio ou por uma corrissão examinadora designada pelo ChllDCA.

Parégrafo lJnico - A comissão examinadora poderá ser composta por conselheiros
do CMDCA e por convidados que tenham notóio conhecirnento do Estatuto da Ciança e
do Adolescente e da política da Assistêrcra Soc,a/".

"At't.61

§ ? 
o...

§ 3o. A avaliaçáo psicologíca poderá ser realizada por pessoa juidica contratada
pelo MunÍcipio au por uma equipe de psicó/ogos autônomos ou Co propric Município".

"An. 65. _

t-...
lll - em daar, oferecer, prometer ou entregar ao eleiior ben ou varltagem pessoal

de qualquer natureza, inclusive bincles de pequeno valor."
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AÍt. 50 - Ficam inalteradâs as demais disposiçóes cÍa referida Lei

Art. 6a - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura uunici$l de llabiriro. d junho de 201 3

-z-
Alexander lva Salvador de Oliveira

PREFEITO MUNICIPAL

Parágrafo Unica. ...

'An. 72 - A posse dos conselheiros Íuterares eleiÍos será por ato formal de
assinalura de terrno de posse perante a Administraçáo pública inunicip,al.,,

Art. 20 - o mandato dos conselheiros tutelares empossados no ano de 2014, cuja
duração Íicará pre,udicada, náo será computado para fins de paÍlicipaçáo no processo de
escolha subsequente que ocorrerá em 201S.

Art. 3c - Ficâ aprovada a Tabela de remuneraçáo dos consetheiros Tuielares, Íixada
peio Executivo Municipal conÍormê o disposto no Ârt. 36 da Lei tvlunicipal no Z*2, de 12
ce dezembro de 2006, constante do Anexo I desla Lei.

Art. 4ô - Revogam-se, os § 10 e 20 do art. 20; o parágrafo único do art. 26; o art. 2g,
seus incisos e parágrafo úntco; o aít. 29; o art. 30; todos dà Lei ZS4Z de 12 de dezembro
de 2006.


